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Palmêiras de Goiás - GO, 03 de dezembro de 2015.

"Altêra a Lei Municipal n" 1.131 de 12 de
Novembro de 2015, que dispóe sobre criação de
hipótese dê não incidência do lmposto de
Transmissâo de Bens lmóveis - lTBl, para
aquisição do primeiro imóvel residencial por
pessoa física, através de programas de
incentivos do Governo Federal, Estedual e
Municipal e dá outras providências,"

ICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, NO

de Souea
i)

uso dê suas atribuições legais descritas na Lei Orgânica Municipal FAZ SABER QUE a
Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás aprova e ele sanciona e promulga a presente
Lei:

Art. ío - O caput do Art. ío. da Lei Municipal no. 1.131 de 12 de

Novembro de 2015 passa a vigorar com a seguinte nova redação:

Art. 10 - Fica reconhecida a hipótese de não incidência do lmposto de

Iransmrssão de Bens lmóveis - lTBl e da Taxa de Expedição de Habite-se, sobre a

pimeira aquisição, por pessoa física, de imovel de uso exclusivamente residencial,

realizada através:

t...1

Art. 20 - O caput do Art. 30. da Lei Municipal no. 1.í31 de 12 de

Novembro de 2015 passa a vigorar com a seguinte nova redaÉo:

Atí 30 - Os requisitos para que o contibuinte se enquadre na

hipótese de não incidência do lmposto de Transmissáo de Bens lmÓveis - lTBl e da Taxa

de Expedição de Habite-se, de que trata esfa /ei sãoi

t...1

Art. 3o - O caput do AÍt. 50. da Lei Municipal no. 1.131 de í2 de

Novembro de 2015 passa a vigorar com a seguinte nova redação:

Arl. 5o - A decisão de não incidência do lTBl e da Taxa de Expedição

de Habite-se, estabelecida nesta lei, poderá ser revista administrativamente em até 5

Afiy€Éo no'placaf da prefuitrra
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Publicado neeüa data medlanto

de

(cinco) anos, contados a paftir da data da decisão
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Art.40 - o *prii['Xi"'á: da Lei Municipar no. 1.131 de 12 de

Novembro de 2015, bem como o § 20. e o § 30. deste mesmo artigo, passam a vigorar com

a seguinte nova redação:

Ail.60 - Veificado pelo Secretáio de Finanças, que o contibuinte,

benefrciáio pela não incidência do lTBl e da Taxa de Expedição de Habite-se, não

prcenchia os regur.siÍos do Ar1. ?. desta lei, para a obtenção do benefício, lavnrá o
respectivo auto de infração, e o cientificará para que apresente defesa no prazo de 15

(quinze) dias.

t...1

§ ? - Caso o Secretáio de Finanças, verífique, após apresentada a

defesa administrativa por parte do contribuinte, ou por seu representante legal, que à época

do reconhecimento da hipótese de não incidência do lTBl e da Taxa de Expedição de

Habite-se, o contibuinte não preenchia os requlsiÍos necessán'os, tomar-se-á devido o

tibuto, nos temos da lei vigente à data da aquisição, sobre o valor atualizado do bem,

acrescido das penalidades prevlsÍas no Aft. 25tr. do Código Tibutáio Municipal, e, irá

cientificar o contibuinte pan satisfazer o pagamento do valor apurado, dentrc do prazo de

15 (quinze) dias.

§ 30 - Da decisão de lançamento do lTBl e da Taxa de Expedição de

Habite-se, caberá recurso ao Conselho dos Contibuintes, dentro do prazo de pagamento, a

saber, 15 (quinze) dias. Na pendência de julgamento do recurso pelo conselho, será

suspensa a exigibilidade do crédito tibutáio.

AÉ. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial,

produzindo efeitos a partir das disposiçôes da alínea "b" do inciso lll do Art. 150 da

Constituição Federal.

Art. 60 - Revogam-se as disposiçôes em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Palmeiras de Goiás. aos 03

dias do mês de dezembro de 20 I 5.

USAALBERANE
Prefeito
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